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Centros de Inteligência Estratégica da Gestão Estadual do SUS 
(CIEGES/Conass): relato de experiência sobre modelo em rede, 
painéis hierarquizados e governança de dados para fortalecer a 
tomada de decisão no Sistema Único de Saúde

Strategic Intelligence Centers for State-Level SUS Management (CIEGES/Conass): an experience report 
on a network-based model, tiered dashboards, and data governance to strengthen decision-making 
within Brazil’s Unified Health System

Centres d’intelligence stratégique de la gestion étatique du SUS (CIEGES/Conass) : récit d’expérience 
sur un modèle en réseau, des tableaux de bord hiérarchisés et la gouvernance des données pour 
renforcer la prise de décision au sein du Système Unique de Santé

SUS (CIEGES), coordenados pelo Conass, e discutir 
suas contribuições, limites e implicações para a quali-
ficação da tomada de decisão e o fortalecimento da 
gestão estadual do SUS.
Materiais e Métodos: Trata-se de relato de experiência 
técnico-institucional, de natureza descritiva e analíti-
ca, fundamentado em análise documental e sistem-
atização de experiências desenvolvidas no âmbito do 
CIEGES/Conass e da Rede CIEGES no período de 
2023 a 2025. Foram consideradas fontes normativas 
e institucionais relacionadas à Política Nacional de 
Informação e Informática em Saúde, à Estratégia de 
Saúde Digital para o Brasil, à Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais, a documentos e materiais técnicos do 
Conass, a registros de reuniões, relatórios de acom-
panhamento, apresentações institucionais e produtos 
analíticos utilizados na implantação dos CIEGES estad-
uais. Os materiais foram selecionados por pertinência 
temática, vínculo com a implantação dos CIEGES e 
disponibilidade institucional. A sistematização com-
binou leitura dirigida, categorização temática, tri-
angulação entre documentos, experiências relatadas 
pela rede e evidências de produtos desenvolvidos. As 
categorias de análise foram: governança de dados, in-
teroperabilidade, organização dos painéis, tecnologia 
física e social, implantação federativa, usos decisórios 
e desafios de sustentabilidade.
Resultados: A experiência do Conass durante a pan-
demia de COVID-19, especialmente com painéis de 
monitoramento de casos, óbitos, excesso de mor-
talidade, leitos e insumos críticos, evidenciou a im-

Resumo

Introdução/Antecedentes: A gestão do Sistema Único 
de Saúde (SUS), orientada pelos princípios de uni-
versalidade, integralidade e equidade, constitui um 
campo de elevada complexidade, atravessado pelo 
federalismo sanitário, pela diversidade territorial, 
pela multiplicidade de atores institucionais e pela 
produção cotidiana de grandes volumes de dados ad-
ministrativos, assistenciais, epidemiológicos e finan-
ceiros. A disponibilidade de sistemas de informação 
robustos, como e-SUS Atenção Primária, Sistema de 
Informações Ambulatoriais, Sistema de Informações 
Hospitalares, Sistema de Informações sobre Mortali-
dade, Sistema de Informação de Agravos de Notifica-
ção, Sistema de Informação do Programa Nacional de 
Imunizações, Cadastro Nacional de Estabelecimentos 
de Saúde e sistemas orçamentário-financeiros, não ga-
rante, isoladamente, uso efetivo, oportuno e seguro 
da informação na gestão. Persistem desafios relaciona-
dos à fragmentação, baixa interoperabilidade, hetero-
geneidade de padrões, qualidade dos dados, proteção 
de dados pessoais e limitada capacidade de tradução 
analítica para apoiar decisões. Nesse contexto, o Con-
selho Nacional de Secretários de Saúde (Conass) in-
tensificou a indução de práticas inovadoras de gover-
nança de dados e inteligência estratégica para a gestão 
estadual do SUS.
Objetivo: Descrever, como relato de experiência, a 
criação, o desenvolvimento e a consolidação dos Cen-
tros de Inteligência Estratégica da Gestão Estadual do 
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portância de informação confiável, tempestiva e aces-
sível para gestores e sociedade. Em 2023, o CIEGES/
Conass foi estruturado como apoio permanente à 
decisão, articulando dados, pessoas, processos e tec-
nologias, em alinhamento com a Política Nacional 
de Informação e Informática em Saúde e a Estraté-
gia de Saúde Digital para o Brasil. O modelo con-
ceitual foi organizado pela pirâmide da inteligência: 
dados brutos são qualificados e contextualizados para 
gerar informação; informações são analisadas critica-
mente para produzir conhecimento; e conhecimento é 
transformado em inteligência aplicada quando orienta 
decisões estratégicas, táticas e operacionais. A hierar-
quização dos produtos em painéis estratégicos, táti-
cos e operacionais reduziu sobrecarga informacional 
e favoreceu o uso diferenciado por alta gestão, ges-
tores intermediários e equipes técnicas. A implanta-
ção foi impulsionada por demanda e respaldo da alta 
gestão estadual, com adaptação às maturidades locais 
e preservação de coerência conceitual. Até 2025, 
registrou-se a implantação de 17 CIEGES estaduais 
e a consolidação da Rede CIEGES/Conass como es-
paço de compartilhamento metodológico, aprendiza-
gem entre pares e disseminação de boas práticas. O 
CIEGES foi certificado pela Organização Mundial da 
Saúde/Organização Panamericana da Saude como 
Centro Colaborador – BRA-93, em sistemas de in-
formação para criação de inteligencia gestora e saúde 
digital para os estados membros.
Conclusão: Os CIEGES configuram inovação institu-
cional relevante na gestão pública em saúde ao estru-
turar capacidades para converter dados em informa-
ção qualificada, conhecimento e inteligência aplicada 
à decisão. A experiência sugere potencial para reduzir 
fragmentação informacional, fortalecer governança 
de dados e induzir cultura de gestão orientada por 
evidências. Sua consolidação, entretanto, depende do 
enfrentamento de desafios persistentes: qualidade e 
padronização dos dados, interoperabilidade semântica 
e tecnológica, proteção de dados pessoais, formação 
contínua de equipes, avaliação de impacto, sustent-
abilidade financeira e uso transparente, explicável e 
responsável de inteligência artificial.

Palavras-chave: Sistemas de Informação em Saúde; 
Gestão da Informação em Saúde; Governança de Da-
dos; Gestão baseada em evidências; Troca de Infor-
mação em Saúde; Políticas, Planejamento e Admin-
istração em Saúde; Administração em Saúde Pública; 
Sistemas de Saúde.

Abstract

Introduction/Background: The management of Bra-
zil’s Unified Health System (SUS), guided by the prin-
ciples of universality, comprehensiveness, and equity, 
is highly complex due to health federalism, territorial 
diversity, multiple institutional actors, and the daily 
production of large volumes of administrative, care-
related, epidemiological, and financial data. The avail-
ability of robust health information systems does not, 
by itself, ensure the effective, timely, and safe use of 
information for management. Persistent challenges 
include fragmentation, low interoperability, hetero-
geneous standards, data quality issues, personal data 
protection, and limited analytical translation capacity 
to support decision-making.
Objective: To describe, as an experience report, the 
creation, development, and consolidation of the Stra-
tegic Intelligence Centers for State-Level SUS Man-
agement (CIEGES), coordinated by Conass, and to 
discuss their contributions, limitations, and implica-
tions for improving decision-making and strengthen-
ing state-level SUS management.
Materials and Methods: This is a technical-institution-
al experience report with a descriptive and analytical 
approach, based on documentary analysis and system-
atization of experiences developed within CIEGES/
Conass and the CIEGES Network from 2023 to 2025. 
Normative and institutional sources related to the 
National Policy on Health Information and Informat-
ics, the Digital Health Strategy for Brazil, the General 
Personal Data Protection Law, as well as Conass tech-
nical materials, meeting records, monitoring reports, 
institutional presentations, and analytical products 
used in the implementation of state-level CIEGES 
were considered.
Results: The experience showed that CIEGES/Conass 
was structured as a permanent decision-support ar-
rangement, integrating data, people, processes, and 
technologies. Its conceptual model was organized 
according to the intelligence pyramid: raw data are 
qualified and contextualized to generate information; 
information is critically analyzed to produce knowl-
edge; and knowledge becomes applied intelligence 
when it guides strategic, tactical, and operational 
decisions. By 2025, 17 state-level CIEGES had been 
implemented, and the CIEGES/Conass Network 
had been consolidated as a space for methodologi-
cal sharing, peer learning, and dissemination of good 
practices. CIEGES was certified by the World Health 
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Organization/Pan American Health Organization as a 
Collaborating Center – BRA-93, in information sys-
tems for the creation of management intelligence and 
digital health for member states.
Conclusion: CIEGES represent a relevant institu-
tional innovation in public health management by 
structuring capacities to convert data into qualified 
information, knowledge, and applied intelligence for 
decision-making. Their consolidation depends on ad-
dressing persistent challenges related to data quality 
and standardization, interoperability, personal data 
protection, continuous team training, impact evalua-
tion, financial sustainability, and the transparent, ex-
plainable, and responsible use of artificial intelligence.

Keywords: Health Information Systems; Health In-
formation Management; Data Governance; Evidence-
Based Management; Health Information Exchange; 
Health Policy, Planning and Management; Public Health 
Administration; Health Systems.

Résumé

Introduction/Contexte: La gestion du Système 
Unique de Santé (SUS), guidée par les principes 
d’universalité, d’intégralité et d’équité, constitue un 
champ de grande complexité, traversé par le fédéral-
isme sanitaire, la diversité territoriale, la multiplicité 
des acteurs institutionnels et la production quotidi-
enne de grands volumes de données administratives, 
assistancielles, épidémiologiques et financières. 
L’existence de systèmes d’information robustes ne 
garantit pas, à elle seule, l’utilisation effective, oppor-
tune et sûre de l’information dans la gestion. Des dé-
fis persistent concernant la fragmentation, la faible in-
teropérabilité, l’hétérogénéité des normes, la qualité 
des données, la protection des données personnelles 
et la capacité limitée de traduction analytique pour 
soutenir les décisions.
Objectif: Décrire, sous la forme d’un récit 
d’expérience, la création, le développement et la con-
solidation des Centres d’Intelligence Stratégique de la 
Gestion Étatique du SUS (CIEGES), coordonnés par 
le Conass, et discuter leurs contributions, limites et 
implications pour la qualification de la prise de déci-
sion et le renforcement de la gestion étatique du SUS.
Matériels et Méthodes : Il s’agit d’un récit d’expérience 
technico-institutionnel, de nature descriptive et ana-
lytique, fondé sur l’analyse documentaire et la systé-

matisation d’expériences développées dans le cadre 
du CIEGES/Conass et du Réseau CIEGES entre 
2023 et 2025. Ont été considérées des sources nor-
matives et institutionnelles liées à la Politique Natio-
nale d’Information et d’Informatique en Santé, à la 
Stratégie de Santé Numérique pour le Brésil, à la Loi 
Générale de Protection des Données Personnelles, 
ainsi que des documents, registres, présentations et 
produits analytiques utilisés dans l’implantation des 
CIEGES au niveau des États.
Résultats: L’expérience a montré que le CIEGES/
Conass s’est structuré comme un dispositif permanent 
d’appui à la décision, articulant données, personnes, 
processus et technologies. Le modèle conceptuel a 
été organisé selon la pyramide de l’intelligence, dans 
laquelle les données brutes sont qualifiées et contex-
tualisées pour produire de l’information ; les informa-
tions sont analysées de manière critique pour générer 
des connaissances ; et les connaissances deviennent 
intelligence appliquée lorsqu’elles orientent des dé-
cisions stratégiques, tactiques et opérationnelles. 
Jusqu’en 2025, 17 CIEGES au niveau des États ont 
été implantés, et le Réseau CIEGES/Conass s’est 
consolidé comme espace de partage méthodologique, 
d’apprentissage entre pairs et de diffusion de bonnes 
pratiques. Le CIEGES a été certifié par l’Organisation 
mondiale de la Santé/Organisation panaméricaine de 
la Santé en tant que Centre Collaborateur – BRA-
93, dans les systèmes d’information pour la création 
d’intelligence de gestion et la santé numérique pour 
les États membres.
Conclusion: Les CIEGES constituent une innovation 
institutionnelle pertinente dans la gestion publique 
de la santé, car ils structurent des capacités permet-
tant de convertir les données en information quali-
fiée, en connaissance et en intelligence appliquée à 
la décision. Leur consolidation dépend toutefois de 
la qualité et de la standardisation des données, de 
l’interopérabilité, de la protection des données per-
sonnelles, de la formation continue des équipes, de 
l’évaluation d’impact, de la durabilité financière et 
de l’usage transparent, explicable et responsable de 
l’intelligence artificielle.

Mots-clés: Systèmes d’information en santé; Ges-
tion de l’information en santé; Gouvernance des 
données; Gestion fondée sur les preuves ; Échange 
d’information en santé; Politiques, planification et ad-
ministration en santé; Administration de la santé pub-
lique; Systèmes de santé.
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1. Introdução

A gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) caracteriza-
se por elevada complexidade, decorrente do modelo 
federativo, da diversidade territorial, da multiplicidade 
de atores, da amplitude das necessidades de saúde da 
população e da necessidade de coordenar políticas em 
redes regionalizadas de atenção. Ao longo das últimas 
décadas, o SUS consolidou-se como um dos maiores 
sistemas públicos de saúde do mundo e passou a acumu-
lar volume expressivo de dados administrativos, assis-
tenciais, epidemiológicos, demográficos e financeiros 
[1,2].
A transformação de dados em evidências úteis para a 
gestão pública depende de condições institucionais que 
ultrapassam a mera disponibilidade de bases de dados. 
A literatura sobre gestão baseada em evidências destaca 
que decisões qualificadas requerem articulação entre 
melhor evidência disponível, conhecimento técnico, 
contexto institucional, valores sociais e capacidade de 
implementação [3]. Na saúde pública, essa articulação 
é particularmente relevante porque decisões precisam 
ser tempestivas, transparentes, justificáveis e sensíveis 
às desigualdades territoriais.
No SUS, os principais sistemas de informação — como 
e-SUS Atenção Primária, Sistema de Informações Am-
bulatoriais (SIA/SUS), Sistema de Informações Hos-
pitalares (SIH/SUS), Sistema de Informações sobre 
Mortalidade (SIM), Sistema de Informação de Agra-
vos de Notificação (Sinan), Sistema de Informação do 
Programa Nacional de Imunizações (SI-PNI), Cadastro 
Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES), além 
de bases regulatórias, financeiras e de planejamento — 
constituem ativos estratégicos para vigilância, assistên-
cia, regulação, financiamento, planejamento e avaliação. 
Entretanto, esses sistemas foram historicamente de-
senvolvidos em diferentes momentos, com finalidades 
específicas, padrões heterogêneos e graus variáveis de 
interoperabilidade, o que pode limitar sua integração 
para fins de inteligência de gestão.
A governança de dados em saúde envolve definição de 
responsabilidades, padrões, regras de qualidade, segu-
rança, privacidade, uso ético, interoperabilidade e me-
canismos de prestação de contas. A Política Nacional de 
Informação e Informática em Saúde (PNIIS), a Estra-
tégia de Saúde Digital para o Brasil e a Lei Geral de 
Proteção de Dados Pessoais oferecem bases normativas 
relevantes para fortalecer esse campo [4-6]. Ainda as-
sim, permanecem lacunas operacionais: fragmentação 
dos sistemas, duplicidade de registros, dificuldades de 

qualificação e padronização, baixa automação de fluxos, 
assimetrias de maturidade digital entre estados e limi-
tações de equipes para análise, visualização e tradução 
do conhecimento.
Essas lacunas ajudam a explicar por que a existência de 
grandes bases de dados, por si só, não assegura seu uso 
efetivo no processo decisório. Historicamente, a gestão 
em saúde no Brasil foi marcada por fragmentação, baixa 
interoperabilidade entre sistemas e uso limitado das in-
formações disponíveis, dificultando respostas rápidas e 
orientadas por evidências. Em paralelo, a transforma-
ção digital abriu oportunidades para qualificar a gestão 
pública mediante organização da informação, análises 
avançadas, interoperabilidade, visualização de dados, 
inteligência territorial e incorporação responsável de 
tecnologias digitais [7-9].
Modelos de inteligência estratégica em saúde vêm sen-
do discutidos em diálogo com abordagens de gestão do 
conhecimento, organizações orientadas por dados, siste-
mas de aprendizagem em saúde e saúde digital [8-11]. 
A experiência internacional indica que estruturas de in-
teligência devem combinar infraestrutura tecnológica, 
governança institucional, capacidade analítica, comu-
nicação de evidências e rotinas de uso da informação 
por tomadores de decisão. Nessa perspectiva, painéis e 
ferramentas analíticas somente produzem valor público 
quando inseridos em processos organizacionais capazes 
de transformar informação em ação.
Nesse contexto, o Conselho Nacional de Secretários de 
Saúde (Conass), como instância de articulação e apoio 
à gestão estadual do SUS, intensificou a indução de 
práticas inovadoras voltadas à inteligência da gestão, à 
governança de dados e ao uso estratégico de informa-
ções. Os Centros de Inteligência Estratégica da Gestão 
Estadual do SUS (CIEGES) emergem para enfrentar, de 
modo coordenado, lacunas relacionadas à fragmentação 
informacional, à baixa capacidade de integração entre 
bases, à sobrecarga de indicadores não hierarquizados, 
à necessidade de respostas oportunas da alta gestão e 
ao desafio de formar cultura institucional orientada por 
evidências. A literatura institucional recente sobre gov-
erno eletrônico e saúde pública permite compreender 
esse movimento não apenas como modernização tec-
nológica, mas como esforço de conversão de dados dis-
persos em inteligência de gestão, mediante curadoria 
analítica, cooperação técnica e produção de informa-
ções úteis ao gestor em tempo oportuno [14].
Objetivo: descrever, como relato de experiência, a cria-
ção, o desenvolvimento e a consolidação dos Centros 
de Inteligência Estratégica da Gestão Estadual do SUS 
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(CIEGES), coordenados pelo Conass, e discutir suas 
contribuições, limites e implicações para a qualificação 
da tomada de decisão e o fortalecimento da gestão es-
tadual do SUS.

2. Materiais e métodos

Trata-se de relato de experiência técnico-institucional, 
de natureza descritiva e analítica, fundamentado na 
análise de documentos normativos e institucionais e na 
sistematização de experiências práticas desenvolvidas 
no âmbito do CIEGES/Conass e da Rede CIEGES no 
período de 2023 a 2025. A opção pelo relato de ex-
periência justifica-se porque o objeto analisado corre-
sponde a uma inovação organizacional em implantação 
progressiva, cuja compreensão exige descrever pro-
cessos, decisões institucionais, aprendizados, limites e 
produtos gerados no cotidiano da gestão.
Foram consideradas fontes normativas, técnicas e in-
stitucionais. Entre as fontes normativas, incluíram-se 
a Política Nacional de Informação e Informática em 
Saúde, a Estratégia de Saúde Digital para o Brasil, a 
Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e documen-
tos orientadores de governança e gestão do SUS. En-
tre as fontes institucionais, incluíram-se publicações do 
Conass, materiais de apresentação do CIEGES, regis-
tros de reuniões da Rede CIEGES, relatórios de acom-
panhamento da implantação estadual, documentos de 
planejamento, produtos analíticos e painéis utilizados 
para apoiar processos decisórios. Foram incluídos ma-
teriais relacionados diretamente à transformação digi-
tal, à implantação dos CIEGES, à governança de dados, 
à organização de painéis e à sistematização de experiên-
cias estaduais. Foram excluídos documentos sem rela-
ção direta com o objeto, duplicados ou sem identifica-
ção institucional mínima. Também foram incorporadas 
publicações nacionais que ajudam a situar a experiência 
analisada em duas dimensões complementares: a con-
solidação dos CIEGES como arranjos de inteligência 
estratégica em saúde e o aprendizado institucional pro-
duzido pela pandemia de COVID-19 em torno da gov-
ernança, da comunicação pública e da decisão orientada 
por evidências [14,15].
A sistematização foi realizada em quatro etapas. A pri-
meira consistiu em leitura dirigida dos documentos e 
identificação dos marcos normativos e institucionais. A 
segunda organizou as evidências em categorias temáti-
cas: governança de dados, interoperabilidade, hierar-
quização de painéis, tecnologia física, tecnologia social, 
implantação federativa, usos decisórios, desafios e sus-

tentabilidade. A terceira etapa realizou triangulação en-
tre documentos, produtos analíticos e registros de ex-
periências compartilhadas na Rede CIEGES, buscando 
coerência entre diretrizes, práticas e resultados obser-
vados. A quarta etapa sintetizou os achados em narra-
tiva analítica, com ênfase em lições aprendidas, limites 
e recomendações.
Como se trata de relato de experiência baseado em 
documentos institucionais e sistematização de práticas, 
não houve coleta de dados individualizados nem en-
volvimento direto de participantes humanos. A análise 
privilegia evidências institucionais disponíveis aos au-
tores e não pretende estabelecer relações causais. Essa 
limitação é reconhecida e considerada na interpretação 
dos resultados.

3. Resultados

3.1 Linha do tempo de implantação e consoli-
dação da experiência

A trajetória do CIEGES/Conass pode ser compreen-
dida como processo incremental de aprendizagem 
institucional. Durante a pandemia de COVID-19, 
o Conass estruturou painéis e rotinas de informação 
para apoiar monitoramento de casos, óbitos, excesso 
de mortalidade, leitos e insumos críticos, experiência 
que demonstrou a necessidade de informação con-
fiável, tempestiva e orientada à decisão. Em 2023, o 
CIEGES/Conass foi estruturado como núcleo perma-
nente de apoio à decisão no Conass e iniciou articula-
ções para implantação de centros de inteligência es-
taduais. Em 2024, a agenda avançou com expansão da 
Rede CIEGES/Conass, compartilhamento de metodo-
logias, padronização conceitual e apoio à adaptação dos 
modelos às realidades locais. Em 2025, registrou-se a 
implantação de 17 CIEGES estaduais (Pernambuco, 
Rio de Janeiro, Distrito Federal, Piauí, Rio Grande 
do Norte, Bahia, Minas Gerais, Paraíba, Acre, Paraná, 
Amazonas, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo, Mara-
nhão, São Paulo, Ceará e Sergipe) com consolidação da 
rede como espaço permanente de cooperação, apren-
dizagem e disseminação de boas práticas. [fig. 1]. Essa 
aprendizagem ganha densidade quando observada à luz 
da resposta federativa à pandemia, período em que a 
disputa entre ciência, desinformação e coordenação 
institucional tornou evidente que a gestão pública pre-
cisava dispor de estruturas permanentes de análise, co-
municação e apoio decisório, e não apenas de soluções 
emergenciais para crises sanitárias [15]. Nessa tran-
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sição, a experiência acumulada com painéis e rotinas 
de monitoramento foi progressivamente reorganizada 
em um modelo mais estável de inteligência, no qual 
tecnologia, equipes, processos de curadoria e gover-
nança de dados passam a operar de forma integrada 
para sustentar decisões estratégicas no SUS [14].

3.2 Contexto e início dos trabalhos do CIEGES/
Conass

A criação do CIEGES/Conass associa-se às experiên-
cias do Conass durante a pandemia de COVID-19, 
quando se evidenciou a necessidade de disponibi-
lizar informações confiáveis, atualizadas e acessíveis 
para gestores e sociedade. A construção e divulgação 
de painéis de monitoramento de casos e óbitos pelo 
Conass representaram um marco institucional ao ofe-
recer fonte qualificada de informação e contribuir 
para mitigar desinformação. Esse antecedente é rel-
evante porque a pandemia explicitou que a qualidade 
da resposta sanitária dependia, simultaneamente, da 
disponibilidade de dados confiáveis, da capacidade de 
interpretação técnica e da legitimidade institucional 
para comunicar evidências em ambiente de incerteza 
e controvérsia pública [15].
A experiência pandêmica evidenciou que painéis não 
são apenas instrumentos tecnológicos, mas disposi-
tivos de governança. O Painel Conass COVID-19, o 
painel de excesso de mortalidade, o acompanhamento 
de leitos para Síndrome Respiratória Aguda Grave e 
COVID-19, o monitoramento da força de trabalho e 
o acompanhamento de medicamentos para intubação 
orotraqueal constituíram exemplos de produtos analíti-

cos com potencial de apoiar decisões sobre vigilância, 
assistência, alocação de recursos, comunicação de risco 
e coordenação federativa.
Paralelamente, o avanço das políticas nacionais de saúde 
digital, em especial a Política Nacional de Informação 
e Informática em Saúde (PNIIS), a Estratégia de Saúde 

Digital para o Brasil e a agenda de proteção de dados 
pessoais, estabeleceu diretrizes para organização, in-
tegração e uso responsável de dados em saúde. Nesse 
contexto, em 2023 o Conass estruturou o CIEGES/
Conass como apoio permanente à tomada de decisão, 
articulando dados, pessoas, processos e tecnologias 
para fortalecer a governança e a capacidade analítica das 
Secretarias Estaduais de Saúde.

3.3 Modelo conceitual: da base de dados à in-
teligência aplicada

O CIEGES foi concebido como modelo de gestão 
orientado por evidências, integrando pessoas, dados, 
processos e tecnologia. Seu referencial conceitual 
pode ser sistematizado pela pirâmide da inteligência, 
em que dados são organizados, qualificados e con-
textualizados para gerar informação; a análise crítica 
transforma informação em conhecimento; e a integ-
ração desses elementos culmina em inteligência, en-
tendida como capacidade institucional de orientar 
decisões estratégicas, preditivas e oportunas. Essa 
formulação aproxima-se da leitura segundo a qual os 
Centros de Inteligência Estratégica cumprem papel de 
mediação entre bases informacionais fragmentadas e 
decisões concretas de gestão, ao transformar registros 

Figura 1: Linha do tempo sintética da experiência CIEGES/Conass
Fonte: Elaboração dos autores, a partir dos marcos institucionais sistematizados no relato de experiência
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administrativos e epidemiológicos em conhecimento 
acionável para diferentes níveis decisórios [14].
A operacionalização da pirâmide pode ser exempli-
ficada por uma cadeia decisória. Registros de inter-
nações, notificações, óbitos, disponibilidade de leitos 
e insumos constituem dados. Quando integrados por 
território, período, perfil populacional e capacidade 
instalada, esses dados tornam-se informação. Quando 
analisados em conjunto com tendências, limiares, vul-
nerabilidades e capacidade de resposta, transformam-
se em conhecimento. Quando esse conhecimento 
orienta priorização de recursos, abertura ou redistri-
buição de leitos, reorganização de fluxos assistenciais 
ou comunicação de risco, converte-se em inteligência 
aplicada à ação governamental.

3.4 Visualização de dados: painéis estratégicos, 
táticos e operacionais

A visualização de dados constitui componente central 
da inteligência em saúde, ao converter análises com-
plexas em representações acessíveis, reduzindo bar-
reiras de interpretação e comunicação no processo 
decisório. Observou-se, nas Secretarias Estaduais de 
Saúde, a existência de elevado número de painéis de-
senvolvidos de forma descentralizada, o que dificul-
tava o uso sistemático pela alta gestão.
O excesso de indicadores e visualizações sem hierar-
quização tende a reduzir a efetividade decisória. Para 
enfrentar esse problema, o CIEGES estruturou os 
produtos analíticos em três níveis. Os painéis estra-
tégicos oferecem visão sintética para alta gestão, com 
indicadores-chave e sinalização de risco, orientando 
priorização e acionamento de análises complemen-
tares. Os painéis táticos integram e contextualizam 
múltiplos indicadores para gestores intermediários, 
apoiando planejamento, monitoramento e coordena-
ção de políticas e redes de atenção. Os painéis opera-
cionais oferecem granularidade e detalhamento para 
equipes técnicas, permitindo análises exploratórias, 
investigação de causas e produção do conhecimento 
que sustenta os níveis tático e estratégico.
Essa arquitetura favorece alinhamento entre análise 
e decisão, reduz redundâncias, organiza fluxos de in-
formação e fortalece cultura de uso de dados com 
propósito. Na prática, a hierarquização permite que 
a alta gestão identifique alertas e prioridades sem 
perder a rastreabilidade técnica necessária para apro-
fundar causas e orientar respostas operacionais.

3.5 Tecnologia no âmbito do CIEGES: tecnolo-
gia física e tecnologia social

O CIEGES adota concepção ampliada de tecnologia. A 
tecnologia física compreende infraestrutura, softwares, 
ferramentas analíticas, visualização, georreferencia-
mento, recursos de interoperabilidade e aplicações de 
inteligência artificial. A tecnologia social compreende 
processos, cooperação, pactuação de métodos, cu-
radoria de dados, comunicação entre áreas técnicas e 
mudança cultural orientada ao uso de evidências. Por 
isso, a experiência do CIEGES não pode ser reduzida à 
criação de painéis: ela envolve a construção de capacid-
ade institucional para selecionar problemas relevantes, 
qualificar dados, interpretar sinais, produzir sínteses e 
sustentar decisões em rede, dimensão também destaca-
da em análises recentes sobre centros de inteligência 
estratégica em saúde pública [14].
No eixo físico, destacam-se painéis analíticos, recursos 
de inteligência territorial e esforços de organização e 
curadoria de bases do SUS visando interoperabilidade. 
No eixo social, sobressaem a atuação em rede, o com-
partilhamento de metodologias de análise e o redesen-
ho de fluxos de trabalho para reduzir tempo despendi-
do em coleta e tratamento de dados e aumentar tempo 
dedicado à interpretação, validação e tradução das evi-
dências para gestores.

3.6 Implantação dos CIEGES estaduais e Rede 
CIEGES/Conass

A institucionalização dos CIEGES nas Secretarias Es-
taduais de Saúde foi impulsionada a partir de 2023 
por demanda dos próprios gestores estaduais, com 
incorporação da inteligência de dados à agenda es-
tratégica da alta gestão. Esse respaldo político-insti-
tucional permitiu que os centros fossem estruturados 
conforme especificidades territoriais e níveis de ma-
turidade digital, preservando coerência conceitual e 
evitando soluções descoladas da realidade local.
Segundo sistematização institucional, o processo in-
cremental resultou na implantação de 17 CIEGES es-
taduais até 2025, com expansão prevista para os anos 
seguintes. A Rede CIEGES/Conass consolidou-se 
como espaço cooperativo para disseminação de boas 
práticas, compartilhamento de metodologias, qualifi-
cação de equipes e fortalecimento da capacidade co-
letiva de resposta do SUS a problemas complexos de 
gestão. Em maio de 2026 o CIEGES foi certificado 
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pela Organização Mundial da Saúde/Organização 
Panamericana da Saude como Centro Colaborador em 
sistetema de informação para criação de inteligencia 
gestora e saúde digital.

4. Discussão para a gestão do SUS

Os achados reforçam que a qualificação da tomada 
de decisão no SUS depende não apenas da disponibi-
lidade de dados, mas de governança, interoperabili-
dade, capacidade analítica, segurança da informação 
e tradução do conhecimento em produtos úteis à 
gestão. A organização hierarquizada de painéis re-
sponde diretamente ao risco de sobrecarga infor-
macional e ao desafio histórico de fragmentação de 
sistemas, favorecendo uso de evidências pela alta 
gestão sem perder a capacidade de aprofundamento 
técnico quando necessário.
A experiência aproxima-se de iniciativas nacionais 
e internacionais que buscam estruturar sistemas de 
saúde orientados por dados, aprendizagem institu-
cional e inteligência estratégica. No plano nacional, 
dialoga com a PNIIS, a Estratégia de Saúde Digital 
para o Brasil, a Rede Nacional de Dados em Saúde 
e a agenda de governança digital. No plano inter-
nacional, aproxima-se de propostas de saúde digital, 
governança de dados e sistemas de aprendizagem em 
saúde promovidas por organismos como Organiza-
ção Mundial da Saúde, Organização Pan-Americana 
da Saúde e Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico. Em todos esses referenciais, 
a tecnologia é compreendida como meio para fortal-
ecer governança, equidade, qualidade e capacidade 
de resposta, e não como solução isolada.
A principal implicação para políticas públicas é que 
centros de inteligência devem ser institucionalizados 
como arranjos permanentes, com mandato claro, 
governança de dados, equipes qualificadas, financia-
mento, mecanismos de proteção de dados e rotinas 
de uso da informação em processos decisórios. A 
implantação escalonada requer diagnóstico de ma-
turidade digital, priorização de problemas de gestão, 
integração progressiva de bases, pactuação federativa 
e avaliação contínua dos resultados. Essa implicação 
dialoga com o aprendizado da pandemia: em contex-
tos de crise, a ausência de coordenação informacio-
nal favorece respostas fragmentadas, enquanto estru-
turas estáveis de inteligência ampliam a capacidade 
de articular evidência científica, gestão federativa e 
comunicação pública [15].

A incorporação de inteligência artificial e análises 
preditivas amplia possibilidades de antecipar riscos, 
identificar padrões e otimizar recursos, mas exige 
transparência, explicabilidade, gestão de vieses, vali-
dação humana, segurança e aderência à legislação de 
proteção de dados [6,12]. Assim, o avanço tecnológi-
co deve ser acompanhado por governança ética e por 
processos de formação continuada.

5. Limitações da experiência e desafios 
de implementação

Este relato possui limitações inerentes à sistematização 
de uma experiência institucional em curso. As evidên-
cias analisadas derivam principalmente de documentos, 
registros e produtos institucionais, sem desenho avalia-
tivo experimental ou coleta padronizada de indicadores 
de impacto em todos os estados. Portanto, os resultados 
descrevem processos, capacidades estruturadas e exem-
plos de uso, mas não permitem atribuir causalidade en-
tre a implantação dos CIEGES e desfechos específicos 
de saúde ou gestão.
Também se reconhecem desafios práticos. A qualidade 
e a padronização dos dados permanecem variáveis en-
tre sistemas e territórios. A interoperabilidade técnica e 
semântica ainda depende de pactuações, infraestrutura 
e adoção de padrões comuns. A proteção de dados pes-
soais exige mecanismos permanentes de governança, 
controle de acesso, minimização, segurança e respon-
sabilização. A sustentabilidade dos CIEGES depende 
de financiamento, manutenção tecnológica, retenção 
de profissionais qualificados e valorização da cultura 
analítica na rotina das Secretarias Estaduais de Saúde.

6. Recomendações para implementação 
escalonada e futuras pesquisas

Recomenda-se que a expansão dos CIEGES seja orien-
tada por diagnóstico de maturidade digital e informa-
cional de cada Secretaria Estadual de Saúde, definição 
de portfólio prioritário de problemas de gestão, pac-
tuação de responsabilidades, adoção de padrões de 
qualidade e interoperabilidade, formação continuada 
das equipes e estruturação de governança de dados com 
participação das áreas técnicas, jurídicas, de tecnologia 
da informação e da alta gestão.
Para futuras pesquisas, recomenda-se desenvolver mod-
elos de avaliação de impacto dos CIEGES, com indica-
dores de uso de painéis, tempo de resposta a demandas 
estratégicas, qualidade e completude de bases, grau de 
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integração entre sistemas, satisfação de gestores, mu-
danças em processos decisórios e efeitos sobre planeja-
mento, regulação, vigilância e organização de redes de 
atenção. Estudos comparativos entre estados também 
podem contribuir para identificar fatores de sucesso, 
barreiras e estratégias de sustentabilidade.

7. Conclusões

Os Centros de Inteligência Estratégica da Gestão Es-
tadual do SUS (CIEGES) configuram inovação institu-
cional relevante na gestão pública em saúde no Brasil, 
ao estruturar capacidades para converter dados em in-
formação qualificada, conhecimento e inteligência apli-
cada à decisão. Ao reduzir fragmentação informacional 
e induzir cultura de gestão orientada por evidências, os 
CIEGES podem ampliar a responsividade e a resiliência 
do SUS, em alinhamento com diretrizes nacionais de 
saúde digital, governança de dados e proteção de dados 
pessoais.
A experiência sugere que o valor dos CIEGES não re-
side apenas na produção de painéis, mas na construção 
de um arranjo organizacional que articula tecnologia 
física, tecnologia social, governança, cooperação fed-
erativa e aprendizagem institucional. Sua consolidação 
dependerá da capacidade de enfrentar desafios de quali-
dade, interoperabilidade, sustentabilidade, formação de 
equipes e uso ético de tecnologias emergentes. Nessa 
perspectiva, os CIEGES podem contribuir para aproxi-
mar as Secretarias Estaduais de Saúde do paradigma das 
organizações do conhecimento, no qual dados e infor-
mações circulam com liberdade, segurança e rapidez 
para sustentar aprendizagem contínua, coordenação e 
decisões oportunas [11,13].
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